Comarca da Capital - 36ª Vara Criminal
Juíza: Tula Correa de Mello
Processo nº 0203694-97.2014.8.19.0001
CRISTIANO DE OLIVEIRA GOMES foi denunciado como incurso nas penas do artigo 261 do Código Penal, pois, ´No dia 20 de junho de 2014, por volta de 20 horas,em local próximo aos Arcos da Lapa, Lapa,nesta cidade, o denunciado, agindo consciente e livremente, expôs a perigo e dificultou a navegação do helicóptero do Grupamento Aero Móvel da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro,o qual era pilotada pelo policial militar Antônio Assis Freitas Barros. O mencionado agente sobrevoava a região em questão, como fito de monitorar a manifestação popular que ali ocorria,quando um feixe de laser, na cor verde, atingiu a cabine, causando um impacto visual intenso. Na ocasião, o piloto, visando a evitar a exposição ao laser, a qual causa ofuscamento, distração, formação de imagens falsas e cegueira temporária, se viu obrigado a alterar a trajetória do vôo, por cerca de vinte minutos, realizando para tanto manobras arriscadas que colocaram em risco a tripulação e as pessoas que se encontravam nas proximidades. Diante de tal circunstância, foi realizado contato com os agentes que patrulhavam a região, os quais lograram prender o denunciado enquanto este fazia uso da mira laser, tendo como alvo a aeronave em questão...´. A denúncia foi oferecida aos 04 de agosto de 2014 e encontra-se às fls. 2/2A, vindo instruída com os autos do inquérito policial nº 4363/2014 da 17ª DP, onde destacam-se: o Auto de Prisão em Flagrante de fl. 2C; as declarações de fls. 5/9; os Autos de Apreensão de fls. 17 e 18; a cota do MPERJ de fl. 33 pugnando pela conversão da prisão do indiciado em preventiva; a decisão de fls. 34/35 que converteu a prisão em flagrante em preventiva; o pedido de relaxamento de prisão de fls. 39/54; a nova manifestação do MPERJ de fls. 69/70 opinando contrariamente ao pedido defensivo; a decisão de fl. 71 que indeferiu o pedido da Defesa e a FAC de fls. 76/79. A inicial penal foi recebida aos 07 de agosto de 2014, consoante decisão de fl. 80. O réu impetrou HC junto ao TJRJ, obtendo a ordem para substituir a prisão por medidas cautelares diversas, consoante fls. 110/111. O réu foi citado e apresentou Resposta à Acusação às fls. 133/136. O Laudo de Exame em Material está à fl. 152. A decisão que deferiu o pedido da Defesa para a vinda aos autos das imagens obtidas pela câmera instalada no helicóptero está à fl. 156. A Audiência de Instrução e Julgamento foi realizada aos 18 de novembro de 2014, consoante assentada de fls. 170/171, oportunidade em que foram ouvidas através de meio audiovisual a vítima Antônio, as testemunhas de acusação Rivaldo, Rodrigo e Bruno, as testemunhas de Defesa Carloman, Maria das Graças e Gustavo, assim como interrogado o réu (mídia própria). O Laudo de Exame em Imagem está à fl. 194. Em Alegações Finais, o Ministério Público pugnou pela condenação do acusado, nos termos da denúncia, entendendo haver prova da materialidade e da autoria, assim como inexistirem causas excludentes da culpabilidade ou da ilicitude (fls. 196/201), enquanto a Defesa alegou, preliminarmente, que a hipótese não configuraria o crime previsto no Art. 261 do Código Penal, visto que este se aplicaria apenas a aeronaves ou embarcações utilizadas para transporte de passageiros. Alega a Defesa, ainda, que a autoria não restou devidamente comprovada, ressaltando que o réu declarou que havia outras pessoas no local que também teriam utilizado laser antes dele e que ele admitiu ter usado o instrumento apenas uma vez e durante poucos segundos. Finalmente, alega a Defesa que o réu não tinha conhecimento de que sua atitude pudesse expor a perigo a aeronave, ressaltando que também não restou comprovado que, de fato tenha gerado perigo, não sendo suficiente a palavra dos tripulantes do helicóptero (fls. 208/217). Nova FAC do réu encontra-se às fls. 219/223. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. De plano destaco que os autos me vieram conclusos uma vez que o Nobre Juiz Titular, o qual encerrou a instrução criminal, restou designado para cumprir o mister de Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral da Justiça, o que, com os olhos voltados para a razoabilidade da norma disposta no artigo 132 do Código de Processo Civil, faz cessar a vinculação. Percorrido o iter processual, com a mais estrita observância do Constitucional Princípio do Devido Processo Legal, urge remover-se o conflito de interesses trazido a Juízo, com a entrega da Prestação Jurisdicional. Antes de ingressar no mérito da causa, impõe-se enfrentar a questão preliminar trazida pela Defesa, de que a hipótese não configuraria o crime capitulado no Art. 261 do Código Penal e que laser em questão não seria capaz de gerar perigo à aeronave. O delito descrito no art. 261 do CP (atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo) constitui um tipo misto alternativo composto por duas condutas diferentes: ´expor a perigo embarcação ou aeronave, própria ou alheia´ e ´praticar qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea´. O objeto material do delito é a embarcação ou aeronave, e seu objeto jurídico é a incolumidade pública, voltada, especificamente, para a segurança dos meios de transporte, razão pela qual pouco importa se a aeronave era ou não utilizada para o transporte de passageiros. Assim, superada tal preliminar, impõe-se enfrentar a provas de materialidade e de autoria. A materialidade restou positivada através do Auto de Apreensão de fl.18 e das declarações de fls. 5/9, que posteriormente foram confirmadas sob o crivo do contraditório, assim como do Laudo de Exame de Material de fl. 152. A autoria, por sua vez, restou incontroversa ao final da instrução criminal. Nesse sentido, ao ser interrogado, o réu admitiu que apontou o laser para helicóptero, relatando, em síntese, que foi uma brincadeira; que foi o último a apontar; que várias pessoas apontaram o laser; que o depoente apontou mais próximo de uma vez; que não sabia que poderia causar dificuldades de vôo; que levou os dois raios laser para a manifestação; que faz faculdade de filosofia; que gostaria de explicar que a partir do momento que refrata, deixa de ser raio laser; que tem conhecimento de desenho e de perspectiva linear; que não viu o helicóptero fazer manobra arriscada; que não sabe precisar qual ponto do helicóptero atingiu; que o helicóptero não tinha onde colidir e estava sobre a Rua da Lavradio (mídia própria). Além da admissão parcial do réu, as demais testemunhas ouvidas em Juízo trouxeram a certeza da autoria. A vítima Antônio Assis Freitas Barros declarou, em síntese, que estavam parados no local e viram a luz verde apontada para a aeronave; que a luz era constante; que começaram a movimentar a aeronave, mas o laser continuava; que durou cerca de vinte minutos, dando tempo de acionar os policiais no solo; que o laser quando bate na superfície de vidro do helicóptero, o piloto perde a visão; que havia uma câmera no helicóptero e deu para ver a pessoa; que viram toda a dinâmica; que não apuraram porque o réu agiu dessa forma; que o helicóptero estava a uns quatrocentos pés; que o delegado utilizou o laser e viu que facilmente podia atingir o helicóptero; que o depoente ficou cerca de vinte minutos sem ver nada; que o laser atrapalhou a visão do depoente; que o depoente ficou tentando fugir do laser até prenderem o réu; que o laser atingiu o pára-brisa e irradiou pelo helicóptero; que o raio laser partiu da direção; que esse procedimento dificultava a navegação; que as manobras que foram feitas causaram perigo para a aeronave e para quem estava embaixo; que estavam próximos das edificações; que teve que fugir do laser e das edificações próximas (mídia própria). O policial militar Rivaldo Beraldo de Oliveira, ao ser ouvido em Juízo, declarou, em síntese, que o comandante passou um rádio pedindo que fosse até a Lapa onde um elemento estava jogando laser na aeronave da polícia; que chegou no local e viu o réu fazer o uso de laser para a aeronave e quando viu o depoente, o réu guardou o laser no bolso; que viu a viatura parada e o laser batendo no vidro da aeronave; que quando ele bate, ele se espalha; que viu durante muito tempo, até identificar o rapaz; que o réu estava com dois lasers (mídia própria). O policial militar Bruno dos Santos Machado ao prestar declarações sob o crivo do contraditório, declarou, em síntese, que viu o laser refletindo na aeronave e foram em busca da fonte; que próximo ao Arcos da Lapa, o major conseguiu ver o acusado apontando o laser para a aeronave; que o laser acompanhava a trajetória da aeronave; que o laser tocou a janela da aeronave; que não sabe dizer se houve manobra arriscada da aeronave (mídia própria). O policial militar Rodrigo de Abreu Freitas, ao ser ouvido em Juízo, declarou, em síntese, que era o co-piloto e estavam sobrevoando a manifestação; que ocorreram uma refração no acrílico, que irradia para dentro da aeronave que atrapalhou a visão; que tiveram que fazer algumas manobras, por cerca de quinze a vinte minutos; que o laser acompanhava o helicóptero; que crê que a imagem da câmera do helicóptero tenha captado a refração; que qualquer desvio no critério técnico é arriscado; que se o vento bater numa incidência completamente diferente da que está fazendo deslocamento horizontal, pode cair em cima de quinhentas pessoas; que não perderam o controle da aeronave; que voavam a quatrocentos pés, cento e vinte metros aproximadamente; que o delegado testou o laser para ver que distância alcançava; que o laser dificultou a navegação e causou perigo (mídia própria). A testemunha de Defesa Maria das Graças Lisboa Pereira declarou, em síntese, que estava quase abaixo dos Arcos da Lapa; que viu pessoas brincando com o laser; que viu o helicóptero parado, numa distância de mais ou menos duzentos metros; que levaram a pessoa que estava a uma distância de dois metros da depoente; que o raio laser não tocou a aeronave por muito tempo; que se tocou, tocou na fuselagem; que existia um grupo fazendo o uso do raio laser; que Cristiano não estava na direção da aeronave; que o helicóptero não fez manobras (mídia própria). A testemunha de Defesa Carloman Martins do Amaral declarou, em síntese, que o laser alcança pelo menos quatrocentos metros; que se o laser tocar na fuselagem da aeronave não ofusca a visão, mas no pára-brisa e nos vidros laterais sim; que esse ofuscamento com certeza pode causar dificuldade para o tráfego aéreo (mídia própria). Assim, as provas dos autos mostram-se irrefutáveis quanto à autoria. Ademais, não há qualquer razão para se desprestigiar as declarações dos tripulantes da aeronave, em detrimento da versão trazida pelo réu, de que não viu o helicóptero fazer manobras perigosas, na medida em que os respectivos pilotos têm conhecimento técnico suficiente para afirmarem que o laser dificultou sua navegação e gerou perigo à aeronave, tanto que buscaram mudar de posição durante quase vinte minutos, buscando fugir do raio de luz. O Colendo Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que não há irregularidade no fato de o policial que participou das diligências ser ouvido como testemunha e, ainda, que só o fato de a testemunha ser policial, não revela suspeição ou impedimento (HC 76557/RJ - 2ª Turma. Relator Ministro Carlos Velloso. DJU 02.02.01). Do mesmo modo, este TJRJ, inclusive, já sumulou tal matéria, pacificando o entendimento de que a prova oral consistente nos depoimentos da autoridade policial e seus agentes não desautoriza a condenação (Súmula nº 70 do TJRJ). Aliás, a própria testemunha arrolada pela Defesa, Carloman Martins do Amaral, ressaltou ter conhecimento técnico para poder afirmar que o laser tinha poder de alcance de cerca de quatrocentos metros e também a capacidade de ofuscar a visão dos tripulantes do helicóptero, se atingisse seu pára-brisa ou seus vidros laterais. De outra forma, afasto a alegação de que o réu desconhecesse que o ato de apontar um laser na direção de uma aeronave, pudesse dificultar sua navegação ou expô-la a perigo. Ora, as notícias jornalísticas de que o um raio laser pode ofuscar, causar cegueira momentânea e até provocar queimaduras permanentes nos olhos são recorrentes, ressaltando a notória proibição da FIFA de utilização desse tipo de instrumento em jogos de futebol - apontar para os goleiros. Ademais, as regras de experiência do homem comum permitem afirmar, sem sombra de dúvida, ser esse um fato de conhecimento geral, muito mais para um homem adulto e com instrução superior como o réu, o qual, inclusive, demonstrou possuir conhecimento sobre a refração dos raios lasers, além de desenho e de perspectiva linear, como ele mesmo afirmou em seu interrogatório. Finalmente, vale ressaltar que a versão defensiva trazida pelo réu em sua autodefesa, de que teria apontado o feixe de luz para a aeronave ´só por brincadeira´, não afasta o dolo referente ao tipo penal em questão, uma vez que se a intenção fosse de queda da aeronave, o tipo seria outro, qual seja, o de homicídio tentado, mediante dolo direto de segundo grau. A consciência da ilicitude é ainda corroborada pelas declarações dos policiais militares que abordaram o réu no solo, os quais afirmaram que o acusado tentou esconder o laser que portava. Ora, pergunto-me qual seria a intenção de uma pessoa que direciona um feixe de laser para um helicóptero, durante uma manifestação popular, senão para dificultar sua navegação, para concluir que se o réu realmente tivesse em sua consciência a idéia de que não estava praticando nenhum ato ilícito ou criminoso, não teria porquê tentar esconder o instrumento que utilizava dos policiais que o abordaram. Com efeito, as provas dos autos não deixam dúvida de que o réu tinha conhecimento da ilicitude de seus atos e dos efeitos da exposição do raio laser na aeronave e sobre seus tripulantes. Por fim, comprovados os fatos típicos e não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL E CONDENO CRISTIANO DE OLIVEIRA GOMES como incurso nas penas do art. 261, caput, do Código Penal. Assim, atenta às diretrizes do art. 68 do Código Penal passo a dosar e a individualizar as penas a serem impostas ao Réu. Da 1ª Fase: O réu agiu com intensa culpabilidade, na medida em que a aeronave sobrevoava uma manifestação onde havia centenas de pessoas, não se importando o acusado com esse fato, razões pelas quais fixo a pena base acima do mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, eis que suficiente e necessária para a reprovação e prevenção do crime. Da 2ª Fase: Presente a atenuante da confissão espontânea, razão pela qual reduzo a pena encontrada em 06 (seis) meses, alcançando, assim, a pena de 02 (dois) anos de reclusão, que torno definitiva, na ausência de outras modificadoras. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais (artigo 804 do Código de Processo Penal), devendo possível isenção no pagamento ser observada quando da execução da pena. Presentes os requisitos do Art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade acima estabelecida por duas restritivas de direitos, consistentes em: a) prestação de serviços à comunidade, em programa comunitário, entidade educacional ou assistencial, hospital, estabelecimento congênere, público ou privado sem fins lucrativos, que se ocupe, preferencialmente, da recuperação de vítimas de acidentes de transporte, ficando a critério da entidade indicada pelo Juízo da Vara de Execuções Penais a distribuição de tarefas ou a adequação destas às aptidões do réu e; b) prestação pecuniária no valor correspondente a 05 (cinco) salários mínimos federais vigentes na data do pagamento, observando as condições financeiras do réu, devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Especial, nos termos do Aviso 1453/2014 deste Egrégio Tribunal. Fixo o regime inicialmente aberto, para a hipótese de descumprimento das penas restritivas de direito, ressaltando que as circunstâncias consideradas para a fixação da pena-base não recomendam a imposição de um regime prisional mais rigoroso. Com fundamento no Art. 91, inciso II, ´a´, do Código Penal, decreto a PERDA EM FAVOR DA UNIÃO, ressalvado o direito de lesado ou de terceiro de boa fé, das duas unidades de laser apreendidas à fl. 18, que deverão ser inutilizadas, nos termos do Art. 124 do C.P.P. Intime-se o réu pessoalmente da presente sentença. Finalmente, mantenho as medidas cautelares impostas ao réu em substituição à prisão preventiva, eis que íntegros e inalterados os motivos que justificaram sua aplicação e manutenção até a presente data, de modo a garantir a efetividade do processo, assim como a garantia da ordem pública e a eventual aplicação da lei penal. Intime-se o réu, ainda, de que o descumprimento de qualquer das medidas cautelares que lhe foram impostas, antes do trânsito em julgado da sentença, poderá acarretar a substituição por outras e, até mesmo, a decretação de sua prisão preventiva, nos termos do Art. 282, § 4º, do Código de Processo Penal. Transitada em julgado, expeça-se Carta de Medida Alternativa/Sentença à VEP, nos termos do Art. 105 da Lei de Execuções Penais, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe e, após, arquive-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
